
 

“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 

 

 

 

 

 

43O EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

 

    

 
   

 DIREITO TRIBUTÁRIO  

 PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL  

 
 
 
 

 
 

• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

A sociedade empresária Informática Tudo Certo Ltda., prestadora de serviços de suporte técnico, está em 
dificuldades financeiras e em recuperação judicial, sendo devedora de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) de 
ISS declarado, mas não pago (e que ainda não foi alcançado pela prescrição). 

Por isso, requereu administrativamente ao Fisco do Município Alfa (Estado Beta), credor tributário desse montante, 
o parcelamento da dívida em 120 (cento e vinte) parcelas (tal como previsto no Art. 10-A, inciso V, da Lei  
nº 10.522/2002, lei federal específica que traz o prazo de parcelamento de dívidas de devedores tributários em 
recuperação judicial), para que fosse concedida a suspensão da exigibilidade do crédito tributário com o 
deferimento da adesão ao parcelamento.  

O pedido de adesão ao parcelamento foi negado em decisão administrativa de 1ª instância pelo Município, sob os 
seguintes argumentos: 

i) Ausente lei municipal específica de parcelamento para devedores em recuperação judicial, a lei geral de 
parcelamento do Município apenas admite o parcelamento em até 84 (oitenta e quatro) parcelas. Em 
razão da autonomia municipal, deve ser aplicado o número máximo de parcelas previsto na lei municipal, 
e não aquele previsto em lei federal, tal como incorretamente requerido pela empresa; 

ii) O parcelamento não tem o condão de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, a qual somente 
se efetiva após o depósito prévio de, ao menos, 20% do valor total da dívida. 

A sociedade empresária, inconformada, interpôs recurso administrativo contra a decisão de 1ª instância, o qual não 
foi admitido, sob o argumento de que não foi acompanhado do depósito prévio de 20% do valor total da dívida, 
requisito de admissibilidade do recurso administrativo previsto em lei municipal. 

Irresignada, a sociedade ingressou com ação anulatória da decisão administrativa perante a Vara Única da Comarca 
do Município Alfa, com o fim de anular tal decisão administrativa e buscar sua inclusão no parcelamento por ordem 
judicial, sem necessidade de fazer qualquer depósito prévio e podendo parcelar a dívida em até 120 (cento e vinte) 
vezes.  

Em contestação, o Município Alfa sustentou a correção das decisões administrativas, com base nos mesmos 
argumentos que já haviam sido expostos pelo Fisco no processo administrativo tributário. 

O Magistrado julgou improcedentes os pedidos da sociedade empresária, entendendo que as alegações do 
Município em contestação estavam corretas. 

Diante desse cenário, como advogado(a) constituído(a) pela sociedade empresária nos autos, estando no 11º dia 
útil após a intimação da sentença judicial, redija a peça processual cabível. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.
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QUESTÃO 1 

João é citado em ação de execução fiscal referente a débitos de taxa de coleta domiciliar de lixo (TCDL) no valor de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais). Além do seu único imóvel, em que reside e do qual se originaram as dívidas da taxa 
cobrada, é proprietário somente de um cavalo manga-larga marchador e de debêntures com cotação em bolsa de 
valores, com valor aproximado de R$ 12.000,00 (doze mil reais) cada um, não dispondo de dinheiro em banco nem 
de outros bens que possam responder pela dívida.  

O advogado de João optou por indicar à penhora o cavalo, por entender que tais debêntures estavam em último 
lugar na ordem de preferência prevista para a penhora ou o arresto de bens na execução fiscal.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) O único imóvel de João, em que reside e do qual se originaram as dívidas de TCDL, poderia responder por tal 
dívida? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Está correta a apreciação do advogado de que o cavalo vem antes das debêntures na ordem de preferência 
prevista para a penhora ou o arresto de bens na execução fiscal? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 

João da Silva Gomes de Souza, ao receber uma citação judicial, por correio eletrônico, expressamente requerida 
pela Fazenda Pública Estadual, da sua inclusão no polo passivo de uma ação de execução fiscal movida em face da 
sociedade empresária XPTO Ltda., percebe que, embora contenha exatamente o mesmo nome próprio, o CPF 
indicado era de outra pessoa. Despreocupado, demorou cinco meses para procurar um(a) advogado(a) para o 
defender contra o redirecionamento fiscal nos autos da ação de execução fiscal.  

Diante deste cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Pode a Fazenda Pública requerer a citação de João em ação de execução fiscal por meio de correio eletrônico? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual medida judicial será cabível para que o(a) advogado(a) possa defender os interesses de João nessa ação 
de execução fiscal? Justifique, indicando o fundamento dessa medida. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 

Maria, servidora pública do Estado Alfa, está sendo investigada pela Corregedoria do órgão estadual em que está 
lotada por suspeita de enriquecimento indevido, decorrente de concessão irregular de licenças administrativas no 
exercício de seu cargo público efetivo. 

Havendo fundados indícios de irregularidades e corrupção, a Corregedoria abriu processo administrativo disciplinar 
(PAD) em desfavor de Maria e formulou requerimento administrativo escrito à Receita Federal do Brasil (RFB) para 
que forneça informações sobre a evolução patrimonial da servidora.  

A Receita Federal do Brasil recusou-se a fornecer tais informações, alegando que estão protegidas por sigilo fiscal. 
Mesmo assim, a Corregedoria conseguiu outras provas cabais das irregularidades e, em decisão administrativa, 
condenou Maria à pena de demissão, emitindo cópias do PAD para o Ministério Público Estadual e para a RFB.  

A Receita Federal do Brasil, de posse do PAD, a partir das ilicitudes praticadas por Maria, verificando que tais atos 
ilícitos foram cometidos mediante pagamentos ilícitos não declarados à RFB, decidiu efetuar lançamento de ofício 
do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF) em relação aos valores ilicitamente recebidos por Maria. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) A Receita Federal do Brasil está correta em recusar-se a fornecer as informações fiscais à Corregedoria do 
órgão estadual? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Poderia ser efetuado o lançamento de ofício do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF) em relação aos 
valores ilicitamente recebidos por Maria? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

A Editora ABC Ltda., especializada na publicação de álbuns de figurinhas, pretende importar da Alemanha milhares 
de exemplares de um novo álbum de figurinhas de times de futebol europeus, bem como uma nova máquina 
impressora. 

Para realizar o desembaraço aduaneiro, a Editora ABC Ltda., que fez diretamente a importação, requereu à Receita 
Federal do Brasil que reconhecesse a imunidade do imposto de importação e da PIS/COFINS – Importação incidente 
sobre a importação dos álbuns de figurinhas de times de futebol europeus e sobre a máquina impressora.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) O pedido da Editora ABC Ltda. em relação ao PIS/COFINS – Importação incidente sobre a importação dos 
álbuns de figurinhas de times de futebol europeus deve ser aceito? Justifique. (Valor: 0,60)  

B) Em relação ao imposto de importação incidente sobre a importação da máquina impressora, o pedido da 
Editora ABC Ltda. deve ser aceito? Justifique. (Valor: 0,65)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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